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ABAIXO OS TABELÕES
PLANO DE CARREIRAS
Companheiros(as):


1. É chegada a hora de nos preocuparmos seriamente com a implantação de um verdadeiro e sério Plano de Carreiras para todo o Judiciário Federal. Não podemos mais ficar reféns de seguidos Tabelões, digo, Planos de Cargos e Salários, através dos quais a categoria vem sistematicamente perdendo direitos e consolidando aberrações no âmbito da administração pública.



2. A administração do judiciário federal vem sendo feita através de regulamentos elaborados por pequenos grupos designados pelas administrações dos tribunais, sem qualquer participação ou consulta aos principais interessados: os servidores. Temos como resultado, regulamentos completamente dissociados da realidade atual e muitas vezes feitos em confronto com a lei.


3. O universo dos servidores do judiciário federal é muito rico em indivíduos altamente especializados e depositários de conhecimento que os habilita para participarem ativa e proveitosamente da elaboração de regulamentos das nossas atividades. O que está faltando é disposição das administrações para convidar estes servidores a colaborarem na regulamentação de nossas atividades. 


4. As próprias leis, de iniciativa do Poder Judiciário têm sido elaboradas por comissões constituídas unilateralmente pela cúpula do judiciário federal, sem que antecipadamente tenha havido uma ampla discussão nas várias instâncias representativas. Há uma visão equivocada da cúpula do judiciário federal do que seja participação das entidades representativas. Enquanto que a comissão constituída unilateralmente pelo STF é composta de 10 pessoas, são “convidados” a participar apenas um ou dois representantes dos servidores. Há uma desproporção de forças enormes. O correto seria que as entidades representativas promovessem, no âmbito de cada justiça especializada,  a eleição de dois representantes. Teríamos então, caso adotado tal parâmetro, 8 representantes: 2 pela JF, 2 pela JT, 2 pelo TJDFT e 2 pela JM.

5. A escolha de representantes, no âmbito da diretoria da Fenajufe não  revela a realidade de tendências e peculiaridade das várias justiças, eis que com certeza o grupo majoritário que eventualmente esteja na direção da entidade, tentará levar a sua visão, o seu entendimento. Não terá também legitimidade, eis que não eleitos regularmente em assembléia geral pela categoria. Não podemos confundir o mandato obtido nas urnas, para o fim específico de dirigir a entidade com direito a representar a categoria, sem consulta, na elaboração de lei de interesse coletivo.


6. Apenas o Sintrajud-SP,  teve a iniciativa de propor um Plano de Carreiras, em um  Plenária da Fenajufe, para discutir o PCS III. Nem foi levado à discussão, por interpretação equivocada da direção da Fenajufe, na ocasião. É importante que a categoria volte a discutir, no âmbito de cada sindicato, um Plano de Carreiras e que as várias propostas aprovadas em assembléias sejam levadas à deliberação em Plenária ou Congresso Extraordinário, nas condições aqui propostas.

7. Proponho que esta Plenária delibere por determinar à Diretoria da Fenajufe que estabeleça um calendário, a partir do mês de maio do corrente ano de 2007, para a discussão entre os sindicatos filiados a esta Federação, de propostas de um Plano de Carreiras para os servidores do Judiciário Federal, de forma que no final do mês de março do próximo ano de 2008, seja convocada uma plenária para deliberação sobre uma proposta final sobre o tema, a ser apresentada ao Supremo Tribunal Federal.
Campinas-SP,  12 de fevereiro de 2007 (2ª feira)

                                             JOÃO EVANGELISTA MENDES DE SOUSA

                                              SINTRAJUD-SP   (TRT15 – CAMPINAS-SP)
